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Companheiros e companheiras,

A CNTC tem atuado incansavelmente 
contra a aprovação das reformas Traba-
lhista e Previdenciária. Realizamos dois 
seminários sobre os temas, com a partici-
pação de representantes sindicais de todo 
o país que debateram com especialistas os 
impactos das propostas e as ações que de-
vemos realizar.

Intensificamos nossas campanhas nas 
redes sociais, disponibilizamos mate-
rial gráfi co e on line para todo o sistema 
CNTC e mobilizamos nossas lideranças 
para discutirmos juntos com os parla-
mentares propostas que possam diminuir 
os impactos das reformas na vida do tra-
balhador. 

Não é um trabalho fácil, mas nos man-
teremos fi rmes contra a possibilidade de 
precarização dos direitos trabalhistas. Por 
isso, é fundamental que toda essa mo-
bilização seja intensifi cada nos estados, 
junto à base dos deputados e senadores. 
É importante que a população entenda 
que está em nossas mãos cobrar daqueles 
que elegemos respeito aos nossos direitos. 
Precisamos ser ouvidos por aqueles que 
dizem nos representar.

O texto da reforma trabalhista, em sua 
versão original, já representava perigo 
aos trabalhadores diante do desmonte da 

legislação trabalhista e da rede de prote-
ção à classe trabalhadora do país. Agora, 
o texto substitutivo aprovado pela Câmara 
dos Deputados, em discussão no Senado, 
amplia ainda mais as perversidades e re-
presenta um retrocesso ainda maior no 
que tange aos direitos trabalhistas e sin-
dicais, com o aniquilamento dos direitos 
sociais mínimos constantes na CLT e em 
leis esparsas.

Divulgamos nesta edição do Jornal da 
CNTC o nosso manifesto contra a reforma 
trabalhista e em nosso site o texto com-
pleto com as propostas da CNTC para 
cada ponto do projeto.  

Participe dessa nossa mobilização, divul-
gue aos familiares e amigos os riscos que 
os trabalhadores de todo o país correm e 
as perdas irreparáveis da reforma. Elas re-
presentam um verdadeiro retrocesso nas 
leis trabalhistas, conquistadas com tantas 
lutas ao longo dos anos. 

A reforma trabalhista representa gran-
de ameaça ao princípio da dignidade da 
pessoa humana; da erradicação das desi-
gualdades sociais e da promoção do bem 
de todos, que tem por fi m, assegurar exis-
tência digna a todos conforme os ditames 
da justiça social.

Levi Fernandes Pinto
Presidente
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Representante da CNTC propõe, em audiência  
na Câmara, redução da jornada de trabalho para  
gerar empregos

O DIRETOR SECRETÁRIO-GERAL DA 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES NO COMÉRCIO 
(CNTC), LOURIVAL FIGUEIREDO 
MELO, RECHAÇOU O ARGUMENTO 
DO GOVERNO DE QUE 5 MILHÕES 
DE NOVOS POSTOS DE TRABALHO 
SERÃO GERADOS COM A REFORMA 
TRABALHISTA (PL 6.787/16). “SE 
AUMENTA A JORNADA, NÃO SE 
GERAM EMPREGOS. EM LUGAR 
NENHUM DO MUNDO ISSO 
ACONTECEU”, APONTOU. NA VISÃO 
DO SINDICALISTA, PARA SE GERAR 
EMPREGOS, É PRECISO REDUZIR A 
JORNADA DE TRABALHO.

As declarações foram dadas em audiência 
pública na Comissão Especial da Reforma 
Trabalhista, na Câmara dos Deputados, no 
dia 30 de março. Para o representante da 
CNTC, o aumento da atual jornada diária 
de 8 horas, permitido pela proposta, po-
derá ainda afetar a saúde do trabalhador, 
além de seu convívio social e com a famí-
lia. “E que horas esse trabalhador vai se 
qualificar? O trabalhador não terá hora de 
descanso ou lazer? A proposta aumentará 
ainda mais o número de afastamentos por 
doenças ocupacionais”, questionou Louri-
val Figueiredo Melo.

Melo criticou ainda a possibilidade, con-
tida no texto, de que os acordos entre pa-
trões e empregados reduzam o intervalo 
de almoço para 30 minutos (hoje a lei pre-
vê intervalo mínimo de 1 hora). Conforme 

ele, toda vez que existe uma crise no país, 
atacam-se os direitos trabalhistas, com o 
objetivo de gerar empregos, o que acaba 
não acontecendo. “E quando se atacam os 
direitos, estamos tirando renda dos traba-
lhadores”, disse.

Foto: Adriano Machado
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O diretor secretário-geral da CNTC, Lou-
rival Figueiredo Melo, participou, no dia 
21 de março, do ato de entrega das assi-
naturas para criação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) destinada 
a apurar eventuais desvios de dinheiro da 
Previdência Social. Ao lado do senador 
Paulo Paim, que liderou o movimento 
para abertura da CPI, foi protocolado ofi-
cialmente o requerimento de abertura da 
Comissão, que foi assinado por 47 sena-
dores e recebeu apoio informal de outros 
três parlamentares.

Paim também disse que outro objetivo da 
CPI é “combater a fraude, a sonegação e a 
corrupção” na Previdência Social.

“A CPI é instrumento para agir aqui dentro 
e nas ruas; nós vamos fazer o debate em 
todos os estados, para que a população 
saiba quem está assaltando os cofres da 
nossa seguridade e quer que o trabalha-
dor venha pagar outra vez. Não vai pagar”, 
finalizou Paim.

O presidente do Senado, Eunício Oliveira, 
autorizou a abertura da CPI e solicitou aos 
líderes partidários a indicação dos inte-
grantes da Comissão.

CNTC participa, 
ao lado do 
senador Paulo 
Paim, da entrega 
das assinaturas 
para abertura 
da CPI da 
Previdência

 Eu confio nos 
senadores, por isso 
estou convicto de que 
esta CPI vai ser instalada 
agora, no mês de abril. 
O objetivo da CPI é a 
verdade. Nós temos 
dados de fiscais da 
receita e eles provaram 
para nós, e vão provar 
para o Brasil, nesta CPI, 
que a Previdência é 
superavitária”

PAULO PAIM, APÓS O PROTOCOLO DO 
REQUERIMENTO



Manifesto da CNTC contrário à  
Reforma Trabalhista 

DEFESA DO TRABALHADOR

LEVI FERNANDES PINTO
Presidente do CNTC
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A CNTC, composta por 27 federações e 
mais de 800 sindicatos, representando 
mais de 12 milhões de trabalhadores no 
comércio e de serviços, manifesta sua po-
sição contrária ao conteúdo do Projeto de 
Lei 6787, de 2016, de autoria do governo 
Temer, que promove a Reforma Trabalhis-
ta em prejuízo à classe trabalhadoras, que 
no Senado Federal tramita com a identi-
ficação de Projeto de Lei da Câmara 38 
de 2017. 

O texto, em sua versão original, já repre-
sentava perigo aos trabalhadores diante 
do desmonte da legislação trabalhista e 
da rede de proteção à classe trabalhadora 
do país. Agora, o texto substitutivo apro-
vado pela Câmara dos Deputados amplia 
ainda mais as perversidades e representa 
um retrocesso ainda maior no que tange 
aos direitos trabalhistas e sindicais, com 
o aniquilamento dos direitos sociais míni-
mos constantes na CLT e em leis esparsas. 

SÃO EXEMPLOS DO PODER DESTRUTIVO 
CONSTANTE DO PLC. 38/2017: 

Trabalho intermitente – os artigos 443 e 
452-A visam a instituir a modalidade de 
trabalho intermitente, ou seja, modalida-
de de trabalho na qual o trabalhador será 
remunerado mediante a hora de trabalho 
efetivamente prestado.

Aqui está clara a transferência do risco 
do negócio da empresa para o trabalha-
dor. Acontece que, justamente pelo cará-
ter imprevisível e eventual do trabalho, 
o empregado ficará à disposição integral 
do empregador aguardando ser chamado 
para executar o trabalho, e isso ocasionará 
diversas incertezas que abarcam desde a 
falta de controle da jornada de trabalho 
e a dificuldade em organizar a rotina, até 
o atingimento direto do orçamento do-
méstico com a imprecisão do valor a ser 
recebido, já que é remunerado mediante 
horas efetivamente trabalhadas e, não há 
um valor mínimo mensal a ser recebido, o 
que fere o princípio constitucional cons-
tante no art.7º, inciso IV.

Em verdade, o resultado da jornada in-
termitente será a submissão do empre-
gado às demandas de diferentes empre-
gadores, que se traduzirá em redução 
de custos trabalhistas. Esse cenário 
resultará no retrocesso das conquistas 
trabalhistas, pois não sobrará tempo ao 
trabalhador para qualificação profissio-
nal, para o lazer, convívio social, e man-
terá esse empregado em subempregos 
sem garantir um mínimo de qualidade 
de vida.

Assim, essa modalidade de contrato de 
trabalho é nefasta e precisa ser combati-
da e expurgada do mercado de trabalho 
brasileiro.

Pelo texto do projeto não há limites para a 
adoção do trabalho intermitente, passan-
do assim o trabalhador a condição análo-
ga de escravo.  

Proposta da CNTC: 1) Suprimir os arts. 
443 e 452-A da Consolidação das Leis 
de Trabalho, constante no art. 1º do PLC 
38/2017, por defender a CNTC que a pro-
posta fere os princípios constitucionais 
da dignidade da pessoa humana (art.1º, 
inciso III); garantia de pagamento de re-
muneração mínima aos trabalhadores 
(art. 7º, inciso IV); da valorização social 
do trabalho (art. 1º, inciso IV, e art. 170, 
caput); e na função social da propriedade 
(art. 170, inciso III).

Terceirização – amplia a terceirização 
de quaisquer de suas atividades, inclu-
sive a sua atividade principal da empre-
sa tomadora (art. 4º-A, 4º-C e 5º-C da 
Lei 6.019/1974, alterado pelo art. 2º do 
PLC.38/2017).

Ao permitir a transferência das atividades 
inerentes à empresa, de forma ampla e 
permanente, esses dispositivos vão contra 
o próprio conceito de terceirização, des-
virtuando a figura, que passa a ser mera 
intermediação de mão de obra.

Defendemos a igualdade de direitos entre 
os trabalhadores da tomadora e dos tra-
balhadores da empresa terceirizada, com 
a equiparação salarial (art. 461, CLT), e 
equiparação dos direitos trabalhistas dos 
empregados terceirizados, conforme de-
termina a Carta Magna, o que não ocorre 
com as regras constantes do PLC. 38/2017.

Proposta da CNTC: limitar o contrato de 
prestação de serviços a terceiros por en-
tender que é fundamental estabelecer a 
vedação de terceirização na atividade eco-

nômica desenvolvida pela empresa con-
tratante (atividade-fim), pois do contrário, 
haverá a multiplicação de “empresas sem 
empregados”, resultando em situação de 
retirada de garantias dos direitos sociais. É 
essencial garantir a igualdade de direitos 
entre o trabalhador da empresa tomadora 
e da empresa terceirizada.

Também defendemos a supressão do art. 
442-B da CLT, incluído pelo projeto, para 
eliminar o vínculo empregatício no traba-
lho terceirizado e, até mesmo, admitir a 
chamada “pejotização”.

Habitualidade da hora extra – permite a 
habitualidade na realização de horas ex-
tras (art. 59-C).

A legislação trabalhista proíbe a habitua-
lidade da prestação de horas extras, o que 
ocorre quando a sobrejornada se torna 
uma rotina, sendo frequente o trabalho 
nessas circunstâncias. É justa a sua inte-
gração ao salário para todos os fins com 
repercussão nas demais verbas trabalhis-
tas (entre outras férias, décimo terceiro).

A alteração pretendida busca tornar ha-
bitual a sobrejornada de trabalho, sem 
realizar a devida conversão, infringindo 
inclusive dispositivo do TST que deter-
mina que “as horas que ultrapassarem a 
jornada semanal normal deverão ser pa-
gas como horas extraordinárias e, quanto 
àquelas destinadas à compensação, deve-
rá ser pago a mais apenas o adicional por 
trabalho extraordinário”.

A barreira imposta para limitar a realiza-
ção de horas extras tem base médica-psi-
cológica-psiquiátrica, como necessário 
para o trabalhador fazer, descansar e se 
recuperar do desgaste físico e mental da 
jornada diária de trabalho e iniciar nova 
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jornada de trabalho sem prejuízo para a 
sua saúde física e mental. 

A mudança representa grande prejuízo 
aos trabalhadores, que acabarão traba-
lhando além das disposições constitucio-
nais, com impactos negativos à sua saúde 
e ainda na segurança do trabalho.

Proposta da CNTC: exclusão do dispositi-
vo por legalizar a jornada excessiva e con-
figurar lesão do direito à saúde, à segu-
rança e ao lazer do empregado, atentando 
contra à sua dignidade moral, familiar e 
social.

Trabalhador autônomo – pela redação 
dada ao artigo 442-B possibilita ao empre-
gador ao invés de contratar um trabalha-
dor com registro na carteira de trabalho 
e com garantia dos direitos trabalhistas 
e previdenciário, contratar o mesmo tra-
balhador como autônomo, com subordi-
nação, habitualidade, onerosidade e pes-
soalidade, contudo fraudando-lhe todos 
os seus direitos.

Na legislação vigente é permitida a con-
tratação do autônomo, que é o trabalha-
dor que exerce sua atividade profissional 
sem vínculo empregatício, por conta pró-
pria e com a assunção de seus próprios 
riscos, sendo certo que esta prestação de 
serviços há de ser eventual e não habitual. 
Agora, o alvo do projeto é transformar 
empregados em autônomos para que não 
tenham mais direitos.

A intenção é afastar a incidência do art. 3º 
da CLT no qual define quem é empregado, 
com base na subordinação - o que carac-
teriza hoje o vínculo de emprego.

Proposta da CNTC: proibição de contra-
tar trabalhador autônomo para substituir 
a mão de obra trabalhadora.

Livre negociação para trabalhadores 
com superpoderes – cria o trabalhador 
hipersuficiente o que possibilita a livre 
negociação com o empregador. (art. 444, 
parágrafo único).

Esses super-homens ou mulheres mara-
vilhas, serão considerados trabalhadores 
com superpoderes apenas por receberem 
remuneração superior a 2 vezes o teto do 
INSS (+ de R$ 11.000,00), ou por terem 
diploma de nível superior, e passam a se-
rem livres para negociar diretamente com 
o empregador disposições que poderão 
sobrepor a Lei, a Convenção e Acordo 
Coletivo de Trabalho, e de qualquer outra 
disposição das autoridades competentes 
para disciplinar as relações de trabalho.

Defende a CNTC que na relação de em-
prego independente de grau de instrução 
ou remuneração do trabalhador será ele 
sempre hipossuficiente contra o poder do 
capital, que desequilibra qualquer nego-
ciação no sentido de extrair algum tipo de 
benefício, principalmente em época de 
desemprego e recessão. A negociação co-
letiva realizada pelo sindicato salvaguarda 
os direitos dos trabalhadores tanto os hi-
possuficientes quanto os hipersuficientes.

Na relação de emprego a hipossuficiência 
do trabalhador, ou seja, sua posição de fra-
gilidade em relação ao empregador, não 
advém nem do seu grau de escolaridade, 
nem do seu nível de renda, e sim origina-se 
tão e simplesmente da falta de qualquer 
restrição a demissão arbitrária. Nenhum 
trabalhador brasileiro, por mais qualifica-
do que seja, está livre em uma negociação 
da pressão da demissão imotivada.

Proposta da CNTC: suprimir as alterações 
constantes no parágrafo único do art. 444 
do projeto, para evitar o retrocesso social.

Rescisão contratual consensual – pela 
proposta incluiu a previsão de demissão 
em comum acordo constante no art. 484-
A. A alteração permite que empregador 
e empregado, em decisão consensual, 
possam extinguir o contrato de trabalho, 
gerando a obrigação ao empregador de 
pagar metade do aviso prévio, quando 
indenizado, além de indenização sobre o 
saldo do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), sendo permitido ao traba-
lhador movimentar 80% do FGTS.

Atualmente, a CLT prevê o pedido de de-
missão pelo empregado, demissão por justa 
causa e desligamento sem justa causa. Ape-
nas nesta última forma, o trabalhador tem 
acesso aos recursos do FGTS, mais multa 
de 40% em seu saldo e direito ao seguro-
-desemprego, caso tenha tempo de trabalho 
suficiente para receber o benefício. 

Portanto, o que se quer por meio desse 
dispositivo é legalizar a fraude de desliga-
mento do trabalhador em um acordo in-
formal com o empregador para acessar os 
benefícios concedidos a quem é demitido 
sem justa. 

Proposta da CNTC: pela supressão da reda-
ção dada ao art. 484-A, a fim de preservar 
os direitos do trabalhador, bem como os re-
colhimentos trabalhistas e previdenciários.

Responsabilidade das obrigações traba-
lhista em caso de sucessão empresarial 
ou de empregadores – fixa o art. 448-A que 
caracterizada a sucessão empresarial ou de 

empregadores as obrigações trabalhistas, 
inclusive as contraídas à época em que os 
empregados trabalhavam para a empresa 
sucedida, são de responsabilidade do su-
cessor, e apenas assegura a responsabilida-
de solidária da empresa sucedida quando 
ficar comprovada fraude na transferência.

Proposta da CNTC: com o devido respei-
to, isto não pode prosperar sob pena do 
grupo econômico registrar seus emprega-
dos na empresa “quebrada”, isso é fraude e 
deve ser excluído do projeto.

•	 2º do art. 3º do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943 – Consolidação 
das Leis de Trabalho, constante do 
art. 1º do PL nº 6787, de 2016.

Permite o acordo individual de trabalho 
(arts. 59, caput e § 5º, 59-A, 59-B e C, e 
396, § 2º) – permite que por acordo indi-
vidual seja negociada entre o empregador 
e trabalhador a duração diária do trabalho 
com realização de horas extras, banco de 
horas e jornada por escala (12/36).

Essas alterações não podem ser mantidas 
diante da hipossuficiência do trabalhador 
em detrimento da força do capital quan-
do da negociação. A ideia de equiparar a 
força do empregador à do empregado em 
uma relação trabalhista é descabida, dado 
que sempre haverá desigualdade entre o 
capital e o trabalho, e a função do Sindica-
to nas negociações vem para reequilibrar 
essa desigualdade.

Serve o sindicato profissional para inter-
mediar melhorias, de modo a progredir 
a vida dos trabalhadores, e pelo acordo 
individual não haverá resistência e o tra-
balhador aceitará, a proposta do patrão 
com revogação das garantias mínimas, 
por falta de opção.

Proposta da CNTC: restringir que as ne-
gociações ocorram entre o sindicato pro-
fissional e econômico ou entre o empre-
gador e o sindicato dos trabalhadores, 
mantendo a legislação em vigor para se 
evitar o retrocesso social.

Veja o Manifesto completo no site:  
www.cntc.org.br
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Dirigentes sindicais de vários estados 
participaram, nos dias 29 e 30 de março, 
em Brasília, do Seminário Nacional sobre 
a Reforma Trabalhista – Nenhum Direito 
a Menos, promovido pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores no Comércio 
(CNTC). O projeto de Reforma Trabalhis-
ta encaminhado pelo governo federal ao 
Congresso, em dezembro, recebeu duras 
críticas no encontro que reuniu mais de 
250 sindicalistas.

Ao abrir o Seminário, o presidente da 
CNTC, Levi Fernandes Pinto, afi rmou que 
o momento social e político requer aten-
ção dos trabalhadores, já que o Congresso 
Nacional e o governo se uniram para pro-
mover um grande retrocesso no país. 

“A ofensiva do Congresso torna-se mais 
perigosa, tendo em vista que os parla-
mentares conseguiram aprovar, a toque 
de caixa, o projeto da terceirização irres-
trita. Os trabalhadores e o movimento sin-
dical precisam ligar o botão de alerta, já 
que as reformas começaram com a apro-
vação da terceirização e muitos projetos 

que precarizam a mão de obra virão à 
tona. O governo nunca fez tanto esforço 
para aprovar uma pauta que contemple 
e benefi cie o setor econômico”, destacou.

Não há democracia num sistema onde seis 
pessoas detêm a riqueza de 50% da popu-
lação. O Brasil vive um estado de exceção, 
em que, aparentemente, as instituições 
funcionam normalmente, mas o que vi-
vemos hoje é uma imposição do capital 
externo. A denúncia foi feita pelo desem-
bargador do Trabalho do TRT da 10ª Região 
(DF), Mário Caron. “A única reforma que 
reconheço é a obra que o trabalhador faz 
em sua casa. A reforma do governo propõe 
a destruição da relação de trabalho, vai jo-
gar o trabalhador no sistema escravocra-
ta.”Apesar de considerar o sistema judiciá-
rio conservador, o desembargador acredita 
que esse ainda é o melhor caminho para 
garantir os direitos dos trabalhadores. Ele 
lembrou das difi culdades que a classe ope-
rária tem para garantir o sustento. “O tra-
balhador tem que matar um leão para con-
seguir uma vírgula, mas basta um coelho 
para a classe operária perder tudo”, disse.

O desembargador 
do TRT da 10ª Re-
gião (DF) concla-
mou os sindicatos, 
os trabalhadores e as 
organizações públicas e privadas ligadas 
aos movimentos sociais para lutarem não 
por Nenhum Direito a Menos, mas por 
Muitos Direitos a Mais.

O Projeto de Reforma Trabalhista propõe 
modifi car a Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), em vigor desde 1943. Entre 
outras medidas, constam: a manutenção 
do prazo de validade máximo de dois anos 
para os acordos coletivos e as convenções 
coletivas de trabalho, vedando expressa-
mente a ultratividade (aplicação após o 
término de sua vigência); parcelamento 
de férias anuais em até três vezes; fi m da 
contribuição sindical obrigatória; traba-
lho intermitente que prevê a prestação de 
serviços de forma descontínua, podendo 
alternar períodos em dia e hora, cabendo 
ao empregador o pagamento pelas horas 
efetivamente trabalhadas e o trabalho 
terceirizado.

Alex Myller, representante 
do Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais do 
Trabalho (Sinait)

A Reforma Trabalhista tem sido vendida ou 
propagandeada supostamente como uma 
forma de promover novos empregos, dimi-
nuir as ações na Justiça do Trabalho, mas 
o que se observou em todas a nações em 
que foi feita uma reforma semelhante à do 
Brasil, como na Espanha, México e muitas 
outras, além de um estudo publicado pela 
Organização Internacional do Trabalho, 
evidenciam que não houve aumento no 
número de postos de trabalho, mas na ver-
dade uma redução. Então não vai haver um 
benefício para a sociedade, mas sim uma 
diminuição de custos para o empresariado.

Carlos Fernando da 
Silva Filho, presidente 
do Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais do 
Trabalho (Sinait)

O Sindicato Nacional dos Auditores Fis-
cais do Trabalho, avaliando os prováveis 

O QUE DISSERAM OS PALESTRANTES:

impactos do Projeto de Reforma Traba-
lhista, chegou à conclusão que essa pro-
posta encaminhada pelo governo, ao in-
vés de aumentar o número de empregos 
no Brasil, vai diminuir e, ao mesmo tem-
po, vai precarizar as condições de vida dos 
nossos trabalhadores.

Cláudio Gadelha, 
Coordenador Nacional de 
Combate às Irregularidades 
Trabalhistas na 
Administração Pública 
(Conap) do Ministério 
Público do Trabalho (MPT)

A proposta de Reforma Trabalhista traz 
um ponto de impacto nas relações cole-
tivas de trabalho, nas relações sindicais. 
A proposta da prevalência do negociado 
sobre o legislado é um tema que afl ige 
hoje a classe trabalhadora e acredito que 
seja uma preocupação bem forte dentro 
da representação sindical profi ssional no 
Brasil, porque nós temos uma legislação 
trabalhista que a sociedade produtiva bra-
sileira ainda não conseguiu implementar 
a CLT em todos os seus termos.

A luta pela prevalência do direito garanti-
do por normas jurídicas é constante. Para 
isso basta ver as dezenas e milhares de 
ações trabalhistas que ecoam nos tribu-
nais em todo Brasil. Inclusive no Tribunal 
Superior do Trabalho.

Francisco Gérson 
Marques de Lima, 
Procurador Regional 
do Trabalho 
(MPT/CE)

A Reforma Trabalhista que está em curso 
é um complexo de reformas: não é uma 
reforma só, é uma reforma que consiste 
em reforma da previdência social, várias 
reformas sobre o direito do trabalho, 
como a terceirização, o trabalho inter-
mitente, a jornada de trabalho, o salário 
e o descanso. É uma desconstrução do 
direito do trabalho. Isso vai ter um im-
pacto muito forte para o trabalhador, 
na própria teoria no direito do trabalho, 
porque nós temos uma formatação do 
direito do trabalho que foi construída 
ao longo desses anos antes da década 
de 1940. 

 Seminário sobre Reforma Trabalhista na CNTC 
condena a precarização da mão de obra e o 

O desembargador 
do TRT da 10ª Re-
gião (DF) concla-
mou os sindicatos, 
os trabalhadores e as 
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finalidade exclusiva e pura e simplesmen-
te de reduzir os direitos dos trabalhadores.

A negociação coletiva, que esteve sempre 
voltada, histórica, lógica e finalisticamen-
te, para a melhoria das condições sociais 
dos trabalhadores, com a reforma estão 
querendo mudar completamente essa na-
tureza da negociação coletiva, rasgar esse 
papel que ela sempre exerceu, para fazer 
com que ela detenha essa prerrogativa de 
piorar e de degradar as condições de vida 
e os direitos dos trabalhadores. Impacto 
vai ser avassalador.

Denise Rodrigues 
Pinheiro, membro da 
Comissão de Direito 
Sindical da OAB-DF

A Reforma Trabalhista que o governo cha-
ma de modernização da legislação traba-
lhista, de modernização ela não tem nada, 
mas com relação ao movimento sindical, 
por exemplo, tem dois pontos que me 
chamam a atenção: um é a questão do re-
presentante dos trabalhadores e outro é o 
negociado sobre o legislado. A questão da 
representação dos trabalhadores, da for-
ma como está colocada no projeto de lei, 
não vem para cooperar e colaborar com a 
atividade sindical, vem para enfraquecer 
a atuação sindical. Qual a dimensão da 
participação desses representantes? Que 
participação é essa? Se a função dele é no 
local de trabalho, resolvendo questões 
pertinentes às condições de trabalho, às 
máquinas, ao material e aos equipamen-
tos de trabalho e diretamente no local de 
trabalho, junto com a chefia, que partici-
pação é essa? Qual é a dimensão disso? 
Ele vai ter voz ativa? Não vai ter voz ati-
va? Outro ponto, a escolha será mediante 
uma eleição? Será publicado um edital? 
Quem vai publicar esse edital? O PL não 
diz quem vai publicar esse edital.

A representação dos trabalhadores per-
tence à representação de classe, e isso tem 
que ficar claro na lei. Então, essa questão 
da representação dos trabalhadores, nos 
moldes que se apresenta no PL, bem 
como a questão do negociado sobre o 
legislado, de se poder aviltar direitos so-
ciais garantidos na nossa Constituição, é 
inconcebível, é um retrocesso em todas as 
conquistas seculares da classe trabalha-
dora, e uma outra questão acrescentada 
pelo relator do PL é tornar a contribuição 
sindical opcional: não, a Constituição já 
diz que ela é compulsória, ele não tem 
como se tornar opcional sem se mexer no 
modelo sindical brasileiro, sem se pensar 
na ratificação da Convenção 87 que con-
templa a liberdade sindical no seu mais 

amplo sentido. Então esses pontos nos 
deixam preocupados e são pontos que a 
classe trabalhadora não deve deixar pas-
sar; e os parlamentares que se dignam a 
defender o Estado democrático de direito, 
que se dignam a defender o valor social 
do trabalho, não devem deixar passar essa 
reforma como ela está.

Luís Antônio Camargo  
de Melo, Subprocurador- 
-Geral do Trabalho  
(MPT)

Hoje nós estamos vivendo um momento 
muito difícil no nosso país, um momento 
em que temos propostas importantes em 
tramitação no Congresso Nacional, pro-
postas que representam uma pauta de 
precarização, uma pauta que, se aprova-
da no Congresso Nacional, trará inúme-
ros prejuízos para o trabalhador. Eu falo 
especificamente da Reforma Previden-
ciária, em que há uma expectativa de que 
os trabalhadores não vão mais conseguir 
se aposentar; falo também da chamada 
Reforma Trabalhista, na qual temos situa-
ções que podem trazer enormes prejuízos 
para os trabalhadores, e também a ques-
tão que envolve a proposta da terceiriza-
ção ampla, em que as empresas poderão 
contratar trabalhadores terceirizados em 
todas as suas atividades, e essas situações 
trazem um prejuízo muito grande para o 
trabalhador, porque terá suas condições 
de trabalho precarizadas.

Outro prejuízo ainda maior é por conta 
das entidades sindicais; com a reforma, 
esses trabalhadores deixarão de parti-
cipar das entidades sindicais e talvez 
nem sequer vão saber quais são os seus 
patrões de verdade; não vão ter a possi-
bilidade de identificar seus sindicatos. 
Nós estamos antevendo uma situação de 
enorme prejuízo. Eu sinceramente estou 
muito preocupado com o que está acon-
tecendo no Brasil nos nossos dias, até 
porque nós não estamos apresentando 
um poder de reação à altura do poder que 
está concentrado nos empresários e nos 
seus representantes dentro do Congresso 
Nacional.

Mário Caron, 
Desembargador do 
Trabalho do TRT da 10ª 
Região

Nós estamos vivendo um Estado de exce-
ção, então, nós não podemos chamar de 
Reforma Trabalhista o que está em pauta 
no Congresso Nacional. Nós temos que 
chamar de destruição das conquistas da 
classe trabalhadora. Isso a Constituição 

Mauro de Azevedo 
Menezes, presidente 
da Comissão de Ética 
Pública da Presidência da 
República

A Reforma Trabalhista é um conjunto de 
medidas articuladas que têm sido pro-
postas no campo legislativo, mas também 
algumas iniciativas no próprio campo ju-
diciário. O mais grave é que ela tem uma 
orientação que confronta diretamente 
com garantias sociais inscritas no texto 
constitucional, entre elas, as garantias sin-
dicais. Não se pode conceber um padrão 
de negociação coletiva voltado a piorar os 
direitos dos trabalhadores. Então, a gene-
ralização do trabalho parcial, a do traba-
lho temporário, a prevalência da negocia-
ção para piorar os direitos trabalhistas e 
a terceirização constituem um conjunto 
substanciado nessa Reforma Trabalhista 
que vem em desfavor não apenas dos di-
reitos individuais da classe trabalhadora, 
mas em direção ao enfraquecimento do 
movimento sindical; o que ofende a Cons-
tituição Brasileira. 

René Mendes, médico do 
trabalho e representante 
da Associação Nacional 
de Medicina do Trabalho 
(ANAMT)

O nosso foco principal é a preocupação 
com a saúde e a segurança dos trabalha-
dores. A Reforma Trabalhista está cheia de 
maldade que afeta direta e indiretamente 
a saúde dos trabalhadores e das trabalha-
doras, seja em relação às condições de 
trabalho, à precarização e à extensão da 
jornada, seja em relação à suspensão de 
intervalos, pausas, repouso remunerado e 
outras formas diretamente lesivas à saú-
de e à segurança dos trabalhadores. Com 
a Reforma Trabalhista, nós vamos ter tan-
to impactos físicos, no caso de jornadas 
muito extensas e pesadas, como impactos 
também sobre a saúde mental. 

Roberto Parahyba Arruda 
Pinto, Presidente da 
Associação Brasileira de 
Advogados Trabalhistas 
(Abrat)

Essa Reforma Trabalhista vai ser bem im-
pactante, um abalo sísmico eu diria, e de 
proporções avassaladoras que pratica-
mente vai destruir todo pilar sobre o qual 
se assenta o direito do trabalho, os direitos 
sociais trabalhistas. A falácia do discurso 
que está incentivando a negociação cole-
tiva do trabalho é um discurso que está 
sendo indevidamente apropriado com a 
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não permite, o retrocesso na melhoria de 
vida dos trabalhadores. O que nós esta-
mos vivendo e experimentando hoje é um 
retrocesso talvez jamais visto na história 
desse país. Eu espero que a classe traba-
lhadora junto com os movimentos sociais 
organizados e com outras áreas sensíveis 
da sociedade não permitam que os nossos 
filhos e os nossos netos sejam massacra-
dos pelo que vem por aí. Nós não vamos 
deixar que isso aconteça, o direito do tra-
balho cuida do ser humano. Ele não cuida 
do capital, mas sim da dignidade da pes-
soa humana.

Renan Bernardi Kalil, 
Procurador do Trabalho 
e representante da 
Coordenadoria Nacional 
de Promoção da Liberdade 
Sindical (Conalis) do 
Ministério Público do 
Trabalho (MPT)

A Reforma Trabalhista enviada pelo Go-
verno Federal no final do ano passado 
ao Congresso Nacional tem quatro eixos 
principais: ampliação do contrato de 
trabalho a tempo parcial, o alargamen-
to do contrato de trabalho temporário, 
a regulamentação da representação no 
local de trabalho e a prevalência do ne-
gociado sobre o legislado. Esses quatro 
pontos foram colocados justamente para 
flexibilizar o direito do trabalho sob o ar-
gumento, por parte do governo federal, 
de valorizar a negociação coletiva e gerar 
mais empregos.

Contudo, quando a gente compara essas 
propostas a experiências implementadas 
em outros países e os efeitos que elas ge-
raram, a gente verifica que há uma dimi-
nuição dos contratos de trabalho por pra-
zo indeterminado e por tempo integral e, 
também, uma substituição por contratos 
de trabalho temporário e parcial. Na prá-
tica isso significa que o trabalhador acaba 
tendo menos direitos, salários reduzidos e 
menos benefícios oriundos do contrato de 
trabalho. Então os efeitos diretos na vida 
do trabalhador, sem dúvidas, comparan-
do com as experiências internacionais, vai 
ser a precarização não só das condições 
do trabalho, mas também das condições 
de vida.

Luiz Antônio Colussi, 
diretor de Assuntos 
Legislativos da Associação 
Nacional dos Magistrados 
do Trabalho (Anamatra)

A Anamatra tem empreendido um tra-
balho forte contra o Projeto de Lei 

6.787/2016, que estabelece a Reforma 
Trabalhista que o governo disse que é 
uma minirreforma, mas que, na verdade, 
é uma ampla reforma. Os direitos sociais 
estabelecidos na Constituição e na CLT 
estão sendo rasgados e eliminados pela 
ação deliberada do governo em precarizar 
os direitos sociais. Toda essa crise alegada 
passa pela responsabilidade do próprio 
governo e não dos trabalhadores, que em-
pregam a sua força de trabalho em favor 
do crescimento e do desenvolvimento do 
país. Nós estamos atuando muito forte e 
pontuando onde estão as falhas, como o 
aspecto do negociado sobre o legislado, a 
ampliação da jornada de trabalho, a am-
pliação do contrato temporário, a amplia-
ção do contrato parcial, enfim, há diver-
sos pontos que o governo está propondo 
e está tendo aceitação lá no Congresso 
Nacional. Por isso é fundamental a resis-
tência de todos, de toda a sociedade e dos 
trabalhadores.

Thaís Dumet Faria, Oficial Técnica em 
Princípios e Direitos Fundamentais no 
Trabalho da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT)

É importante a gente considerar que, com 
todas as mudanças, a mudança das leis 
trabalhistas, ela vem junto com a evolu-
ção do mundo do trabalho, no entanto, 
é fundamental a gente ter em vista, em 
mente, que as mudanças não podem ser 
para prejudicar ou para diminuir direi-
tos dos trabalhadores. Então, o trabalho 
precário é inaceitável e as condições de 
trabalho têm que ser sempre mantidas e, 
principalmente, têm que ser obedecidas 
as convenções internacionais que o Brasil 
ratificou.

Carolina Mercante, 
Procuradora do Ministério 
Público do Trabalho no 
Distrito Federal e no 
Tocantins

Eu gostaria de parabenizar a Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores no 
Comércio por essa iniciativa de reunir 
especialistas na área de direito do traba-
lho para discutir esse tema importante 
para os trabalhadores brasileiros. O que 
a gente tem visto entre os decisores de 
políticas públicas, tanto no Congres-
so como no Governo Federal, é que os 
especialistas não têm sido ouvidos, ou 
seja, a experiência dos profissionais da 
área de direito do trabalho, sindicalistas, 
pesquisadores de direito do trabalho, 
pessoas que vivenciam os problemas das 
relações do trabalho, isso não tem sido 
ouvido. Tem sido dado voz só às asso-

ciações empresariais, então o debate no 
campo do legislativo como do executivo 
do governo federal ele tem centrado em 
questão políticas e não técnicas. É muito 
importante essa iniciativa da Confede-
ração, para que a gente demonstre, com 
dados técnicos e estatísticas, a partir de 
nossa experiência profissional de confli-
tos na Justiça do Trabalho, no Ministério 
Público do Trabalho, de auditores fiscais 
do trabalho, como aumentará a precari-
zação das relações de trabalho no país 
com essa reforma trabalhista.

João Carlos Teixeira, 
Procurador do Trabalho, 
Coordenador Nacional  
da Coordenadoria 
Nacional de Promoção 
da Liberdade Sindical 
(Conalis) do MPT

Vivemos hoje um cenário de fragmenta-
ção da classe trabalhadora, e essa frag-
mentação, com o Projeto de Terceiriza-
ção, vai agravar ainda mais a situação. O 
movimento sindical precisa reagir, pre-
cisa ter uma postura diferente da atual 
no sentido de rever a sua organização 
para tentar dar maior efetividade a re-
presentação dos trabalhadores. É neces-
sário haver um trabalho junto à base de 
trabalhadores, junto aos terceirizados, 
junto aos trabalhadores precarizados 
para abarcar esses trabalhadores, por-
que essa reforma pode levar à disputa 
de representação sindical, e os sindica-
tos, principalmente das categorias pre-
ponderantes, precisam estar preparados 
para isso. A postura é mais do movimen-
to sindical do que uma alteração legisla-
tiva, até porque essa estrutura sindical 
que está aí é a estrutura sindical que o 
movimento sindical escolheu. Na visão 
do Ministério Público, não é a mais ade-
quada, mas essa é a visão do Ministério 
Público. A Constituição estabeleceu uma 
organização por unidade e por catego-
ria: não concordamos com essa postura 
porque entendemos que o Brasil deveria 
ter ratificado a Convenção 87, como de 
certa forma está quase obrigado a fazer 
em decorrência da declaração sociola-
boral do Mercosul, que estabeleceu o 
compromisso de adequação das normas 
dos seus países no que diz respeito aos 
princípios e direitos fundamentais da 
OIT. E todos os países da América, com 
exceção do Brasil e dos Estados Unidos, 
ratificaram a Convenção 87. Então essa 
é uma escolha política, e essa escolha já 
foi feita em 88, e agora cabe aos traba-
lhadores decidirem como vão proceder 
para melhor defender os interesses dos 
trabalhadores.
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Diretor da CNTC, José Alves Paixão (centro) coordenou a mesa 
sobre precarização, retrocesso e soluções para o enfrentamento 

da crise do desemprego

Diretora da CNTC, Silvana Maria da Silva coordenou a mesa sobre 
trabalho em condições degradantes

Edson Ribeiro Pinto (centro) coordenou a mesa sobre o Projeto de Lei 
6787/2016

Levi Fernandes Pinto, presidente da CNTC

Diretor da CNTC, Zé Francisco (centro) coordenou a mesa sobre 
prevalência do negociado sobre o legislado

Diretor da CNTC, Ronaldo Nascimento (centro) coordenou a mesa 
sobre impactos da reforma trabalhista no movimento sindical

Diretora da CNTC, Helena Ribeiro da Silva coordenou a mesa sobre 
terceirização e seus impactos

Claudio Santos da Silva, 
advogado, conselheiro e 
presidente da Comissão 
de Direito Sindical e 
Associativo da OAB/DF

A questão da Reforma Trabalhista, pro-
posta juntamente com a Reforma Pre-
videnciária, acaba por trazer um retro-
cesso social porque viola uma série de 
direitos dos trabalhadores e sobretudo o 
princípio que é fundante da nossa Repú-
blica, o pacto que a Constituinte de 88 
fez, que é a dignidade da pessoa huma-
na. Ou seja, a nossa Constituição e todos 
os atos, sejam do Poder Executivo, do 
Poder Legislativo, do Judiciário têm que 
ser no sentido de não atentar contra a 
dignidade da pessoa humana, permitin-
do que não haja um retrocesso social. O 
que nós verificamos é que essas propos-
tas, como a Reforma Previdenciária, vão 
causar um retrocesso social. Não vão 
assegurar aquele mínimo civilizatório 
que nós temos de ter na nossa sociedade 
para que todos os trabalhadores vivam 
dignamente.

João Pedro Ferraz dos 
Passos, Representante da 
Associação Brasileira de 
Advogados Trabalhistas 
(Abrat) e professor de 
Direito do Trabalho

As reformas trabalhistas visam reduzir di-
reitos dos trabalhadores e aumentar os lu-
cros das empresas. Ou seja, aprofundar a 
precarização, com a desculpa de que isso 
vai aumentar empregos. Os trabalhadores 
têm que se organizar dentro das suas en-
tidades sindicais, porque eles são os mais 
autênticos e mais legítimos representan-
tes dos trabalhadores. Os representantes 
que nós temos hoje nas instituições, al-
guns setores do Executivo não merecem 
representar o povo brasileiro e não mere-
cem ser porta-voz dos anseios dos traba-
lhadores.

Roberta Maria Corrêa 
de Assis, Consultora 
Legislativa do Senado 
Federal

A nossa maior preocupação atualmente é 
justamente em se criar um freio para es-
sas alterações legislativas que estão nos 
surpreendendo, porque as votações es-
tão acontecendo meio que descoladas da 
opinião pública, da vontade da maioria da 
população. A nossa preocupação é que o 
movimento sindical, a sociedade civil or-
ganizada, se manifeste fazendo o contra-
ponto para que a gente possa proteger os 
direitos que já foram constitucionalizados 
e agora estão sendo desconstruídos. Ou 
seja, eles vão continuar lá na Constitui-
ção, mas sem efetividade. O momento é 
de mobilização e de se fazer presente no 
Congresso, junto aos parlamentares, para 
que se possa garantir um mínimo de res-
peito ao trabalhador no Brasil.

Rodrigo Trindade de 
Souza, Juiz do Trabalho e 
presidente da Associação 
dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho da 4ª Região 
(Amatra IV)

A Amatra IV tem acompanhando com mui-
ta apreensão toda essa Reforma Trabalhis-
ta. Nós estamos verificando que a Reforma 
Trabalhista é somente um dos itens, de um 
grande projeto de modificação no mundo 
do trabalho e que envolve a ampliação do 
ramo de atuação da negociação coletiva, 
de ampliação da terceirização e também, 
o que é bastante grave, de modificação de 
todo o sistema previdenciário. Na nossa 
avaliação, todas essas reformas não vêm 
sendo apresentadas com o objetivo de me-
lhorar as condições de vida dos trabalha-
dores. Ao contrário, nós temos verificado 
que o resultado vai ser a piora das condi-
ções de vida, como diminuição do salário, 
aumento de jornada, enfim, de piora das 
condições de trabalho no nosso país.

Fotos: Joel Rodrigues



CNTC participa de reunião da UNI Américas que 
discute as implicações da terceirização e do contrato 
temporário na vida dos trabalhadores

A CNTC FOI REPRESENTADA 
PELOS DIRIGENTES DOS 
SEAACS DE SANTOS 
(RODRIGO PEREIRA MELO), 
CAMPINAS (ELIZABETE 
PRATAVIERA) E AMERICANA 
(HELENA RIBEIRO DA 
SILVA) NA REUNIÃO DA UNI 
AMÉRICAS, EM SÃO PAULO, 
QUE ACONTECEU NOS DIAS 
18 E 19 DE ABRIL, PARA 
DEBATER AS IMPLICAÇÕES 
DA TERCEIRIZAÇÃO E DO 
CONTRATO TEMPORÁRIO NA 
VIDA DOS TRABALHADORES.

O objetivo da reunião, que teve a pre-
sença de dirigentes sindicais de vários 
estados brasileiros e do exterior, foi para 
trocar experiências e opiniões a respeito 
das diversas problemáticas que envolvem 
o tema terceirização de serviços no Bra-
sil; compreender os desafios enfrentados 
pelos sindicatos e pelos trabalhadores 
alocados em agências de contratos tem-
porários e desenvolver estratégias de ação 
para enfrentar as mudanças, com vistas a 
melhorar a organização sindical dos tra-
balhadores.

A palestra do primeiro painel contou com 
a economista e pesquisadora da Unicamp 
-Cesit, Marilane Teixeira, que analisou a 
lei da terceirização e seus impactos sobre 
a contratação de trabalho temporário. “Os 
dois projetos – terceirização e reforma 
trabalhista – estão assentados na mesma 
proposta, que é vender a ideia de que a 
flexibilização gerará empregos. Não é ver-
dade. O que pretendem é reduzir custos, 
às custas da precarização das relações de 
trabalho e do ser humano. É um projeto 
que o governo só discutiu com os empre-
sários”, comentou.

Na fase de debate da palestra, Helena 
Ribeiro da Silva, lamentou que os sindi-
catos sejam pouco valorizados pelos tra-
balhadores e aproveitou para incentivar 
os sindicalistas a mudarem esta situação. 
“Precisamos aproveitar este chute que 
estamos tomando para reagirmos positi-
vamente. Aqueles que estão ou estavam 
na zona de conforto precisam ir para a 
rua, para a base, para as tribunas, mostrar 
para o trabalhador a sua utilidade, e que 
é o sindicato o único a defendê-los nos 
momentos de ataques orquestrados con-
tra seus direitos”.

SEQUÊNCIA

A reunião contou também com a palestra 
proferida pela Oficial Técnica em Princí-
pios e Direitos Fundamentais do Trabalho 
da OIT, Thais Dumêt Faria, e foi encerrada 
com a participação de Patricia Pelatiere, 
especialista do Dieese, que falou sobre o 
impacto da terceirização para o primeiro 
emprego dos jovens.

Fonte: FEAAC.
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 Carrefour indenizará em R$ 20 mil 
uma ex-frentista-caixa, após ação 
de periculosidade e danos morais 
movida por sindicato

Garantido em lei, o adicional de periculo-
sidade de 30% sobre o salário-base de tra-
balhadores em ambientes sujeitos a risco 
de explosões, por infl amáveis ou energia 
elétrica, é uma obrigação quase sempre 
descumprida pela empresa Carrefour, no 
que se refere aos funcionários que atuam 
como frentistas-caixas na empresa. Dian-
te disso, a Justiça tem sido o caminho pelo 
qual o Sindicato dos Frentistas de Cam-
pinas (Sinpospetro-Campinas) vem con-
seguindo assegurar aos trabalhadores o 
adicional, direito aprovado pelo Ministé-
rio do Trabalho e Emprego. A mais recente 
vitória do sindicato nesse âmbito envol-
ve o Carrefour da cidade de Valinhos/SP, 
empresa que encerrou por ordem judicial 
suas atividades em 2015 .

A sentença da juíza Maria Flávia Roncel de 
Oliveira Alaite, da 9ª Vara do Trabalho, e 
contra a qual não cabe mais recurso, con-
dena em R$ 15 mil a empresa pelo não pa-
gamento do adicional de periculosidade 
durante o período de dois anos que du-
rou o contrato de trabalho de uma fren-
tista-caixa de 43 anos. Determina, ainda, 
que o Carrefour indenize a trabalhadora 
em R$ 5 mil, a título de danos morais, em 
razão das más condições laborais, como 
a alta temperatura dentro da cabine de 
atendimento, por falta de ventilação – 
exigência da empresa, como medida de 
prevenção a furtos.

QUESTÃO É DESAFIO COMUM À 
CATEGORIA DE TODO O PAÍS

O presidente do Sinpospetro-Campinas, 
Francisco Soares de Souza, explicou que 
é um problema comum à categoria em 
todo o país a recusa do Carrefour em 
aplicar o adicional de periculosidade so-
bre o salário dos trabalhadores na função 
de frentista-caixa. No desafi o de fazer va-
ler o direito, laudos periciais produzidos 
por um assistente técnico contratado 
pelo Sinpospetro-Campinas têm servido 
para derrubar as argumentações do Car-
refour, que visam desvincular a natureza 
periculosa da atividade com base no pe-
rímetro em que atuam esses trabalhado-
res, em relação à área de abastecimento. 
De acordo com o advogado que esteve 
à frente do caso, Dr. Igor Fragoso, as re-
centes decisões judiciais, favoráveis aos 
trabalhadores, indicam rumo promissor 
quanto às outras dez ações semelhantes 
que tramitam na Justiça da 15ª Região 
contra o Carrefour, que possui 72 pos-
tos de combustíveis em onze estados do 
Brasil.

Fonte: Foto e texto – Assessoria de Imprensa 
Sinpospetro-Campinas/Leila de Oliveira.

Diretores da 
Fecep reúnem-
-se para 
planejamento
No dia 19 de abril, os diretores da Fede-
ração dos Empregados no Comércio do 
Estado do Paraná (Fecep) reuniram-se 
na sede social da Federação, em Curitiba, 
para traçar novos planos para os debates 
dos próximos meses. Observando o avan-
ço das reformas previdenciária e traba-
lhista, os dirigentes sindicais buscam no-
vas formas para defender o comerciário 
do Estado.

Sindicalistas de todo o Paraná partici-
param da reunião ordinária. Sob a coor-
denação do presidente Vicente da Silva, 
diretores da entidade avançam com os 
assuntos da pauta, como explica Leoci-
des Fornazza, presidente do Sindicato dos 
Empregados no Comércio de Maringá e 
vice-presidente da Fecep: “Todo assunto 
é importante para o avanço da nossa ca-
tegoria no Estado. Precisamos unir forças 
para combater as reformas que estão sen-
do discutidas no Congresso Nacional. Os 
comerciários não podem aceitar a perda 
dos direitos dos trabalhadores”, afi rmou 
Leo.

Fonte e foto: Comunicação Fe cep.
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Com a presença do senador Paulo Paim, 
dos representantes do movimento sindi-
cal, de vereadores e de centenas de tra-
balhadores, foi realizada, em 11 de abril, 
nova atividade de lançamento da Cam-
panha Salarial dos Comerciários Gaúchos 
2017, desta vez no município de Viamão.

Antes do ato de lançamento, foi realizado, 
na Câmara de Vereadores, o Fórum Muni-
cipal em Defesa da Previdência Pública e 
dos Direitos Sociais, que tratou sobre as 
reformas previdenciária e trabalhista e os 
males que ambas trarão para a classe tra-
balhadora.

O presidente da Fecosul, Guiomar Vidor, 
iniciou sua fala saudando a presença de 
diversos jovens de escolas do município 
que estavam presentes no auditório. “É 
muito importante a presença da juven-
tude em discussões tão relevantes para o 
nosso futuro. É crucial que, desde cedo, 
vocês tenham consciência de qual é a 
luta do movimento sindical, isto é, a luta 
da classe trabalhadora brasileira para 
construir um país melhor; construir não 
apenas para o futuro, mas também para o 
presente”, afirmou Vidor.

Vidor ainda fez uma ampla exposição so-
bre as mudanças no cenário político atual 
e os já efetivados retrocessos, como a PL 
da Terceirização, sancionada há duas se-
manas pelo presidente Michel Temer. 
“Esse PL foi uma grande articulação dos 
empresários e dos setores reacionários. 
Um sonho antigo, ainda da era FHC, que 
eles não conseguiram aprovar naquela 
oportunidade. E não se sabe porque esse 
projeto tramitou e foi aprovado agora, já 
que ele havia sido retirado, pelo presidente 
Lula, da tramitação da Câmara dos Depu-
tados, em 2003. Inclusive há vários ques-
tionamentos na Suprema Corte sobre a le-
galidade da tramitação e aprovação desse 
projeto de lei”, destacou o presidente.

Ele ainda ressaltou o fato de que, para 
os trabalhadores do comércio, será uma 
“verdadeira bomba”, nas palavras dele, 
caso esse PL siga com validade. “A ter-
ceirização, que era permitida somente 
em algumas atividades, agora passa a ser 
permitida em todas as atividades. Assim, 
trabalhadores que até então tinham vín-
culo e direitos assegurados vão passar a 
ser contratados como terceirizados, sem 

garantias trabalhistas. Esta é a moderniza-
ção que eles vendem para nós, uma mo-
dernização que flexibiliza, retira, esfacela 
e acaba com os direitos dos trabalhado-
res”, expôs Vidor.

Sobre a Campanha Salarial dos Comer-
ciários, Paulo Ferreira, presidente do 
Sindicomerciários de Viamão, sindica-
to organizador do evento, ressaltou que 
as mobilizações serão intensificadas em 
todas as regiões do Estado, mas com um 
objetivo extra: o de denunciar e barrar 
os retrocessos anunciados pelo governo 
Temer. “Este ano não lutamos apenas pe-
las questões da nossa categoria, lutamos 
por questões acima disso, questões que 
atingem todos os trabalhadores. A Cam-
panha Salarial deste ano chama a atenção 
dos comerciários e da população para os 
grandes retrocessos que estão armando 
para a classe trabalhadora no Congresso 
Nacional, que são as reformas da previ-
dência e trabalhista. Caso essas cruelda-
des, mascaradas de reformas, passem, 
não irá mais existir data-base, nem sindi-
cato, nem categoria, nem sequer o direito 
de negociar algum acordo coletivo, pois 
não teremos mais nenhum direito garan-
tido em lei”, afirmou.

O senador Paulo Paim, também paine-
lista convidado pelo Fórum, detalhou as 
mudanças previstas pela Reforma da Pre-
vidência e elogiou a proposta de lançar 
a Campanha Salarial vinculada com os 
debates sobre as reformas. “Esta ativida-
de demonstra muito bem o que os traba-
lhadores querem e o que eles não querem. 
Então, Temer vá para casa, está na hora de 
você voltar para casa e deixar nós, traba-
lhadores, avançarmos e recuperarmos os 
direitos que você destruiu”, disse Paim.

Para Paim está cada vez mais visível a “po-
dridão”, nas palavras dele, do Congresso e 
do Governo Federal. “Aprovaram requeri-
mento para votar o projeto do trabalho in-
termitente direto no plenário do Senado. 
O objetivo é acabar com todos os direitos 
sociais e trabalhistas do povo brasileiro: 
carteira assinada, hora extra, 13º salá-
rio, férias, etc. Como Judas traiu Jesus, o 
Congresso, o Judiciário e o Governo Fe-
deral estão traindo os trabalhadores. Este 
Congresso é tão podre, que se chegar um 
projeto de lei pedindo a revogação da Lei 
Áurea eles revogam”, declarou o senador.

Alguns vereadores presentes, como Adão 
Pretto e Rodrigo Pox, também discursa-
ram e declararam apoio à luta dos traba-
lhadores.  

Uma carta, repudiando as reformas, foi 
entregue ao senador Paulo Paim, que 
prometeu ler no Congresso Federal. Após 
o término do Fórum, foi lançada oficial-
mente a Campanha Salarial dos comerciá-
rios de Viamão e Região, com uma cami-
nhada pelas principais ruas do centro da 
cidade. Durante o percurso, os dirigentes 
presentes falaram sobre a importância da 
valorização da categoria e entregaram ao 
diretor do INSS do município, Roberto 
Lazarin, a Carta do Fórum, na qual re-
pudiam veementemente a Reforma da  
Previdência.

Fonte: Assessoria de Imprensa Fecosul.

Campanha salarial é lançada em Viamão com 
aprovação de carta em repúdio às reformas 
previdenciária e trabalhista

Senador Paulo Paim (PT-RS)

Vidor fez uma ampla exposição sobre as mudanças no  
cenário político atual

Paulo Ferreira, presidente do SINDICOMERCIÁRIOS DE VIAMÃO
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Temos acompanhado com grande preo-
cupação, pela imprensa e mesmo junto 
ao Congresso Nacional, as tentativas de 
Reforma Previdenciária, com base no 
seu alegado imenso déficit. Não há dúvida 
que alguma coisa deve ser feita para evitar 
no futuro a falência do sistema, inclusive 
com o não pagamento de benefícios.

No entanto, a coisa não pode ser no “afo-
gadilho” que se pretende, sem considerar 
os vários aspectos do problema e somen-
te à custa do trabalhador. De fato, não se 
pode, por exemplo, colocar como salva-
ção do sistema o limite mínimo de idade, 
de 65 anos, sem maiores considerações, 
visto que a média de vida do brasileiro, 
como toda média, comporta injustiças, 
para cima e para baixo do número apre-
sentado.

Como se diz na anedota, “o sujeito que 
está com o pé no congelador e a cabeça no 
fogo provavelmente estará com uma mé-
dia muito boa de temperatura, mas certa-
mente estará morto…”.

APOSENTADORIA AOS 65 ANOS

Assim, se para se aposentar ter-se-á de ter 
65 anos, parcela muito grande da popu-
lação contribuinte NUNCA se aposentará, 
pois morrerá antes, especialmente entre 
os que têm funções mais duras e alimen-
tação mais pobre, como é o caso da imen-
sa maioria dos brasileiros.

Assim, também não se pode simplesmen-
te comparar com outros países onde o ní-
vel alimentar é muito melhor que o nosso. 
Os 65 anos deles não são iguais aos nos-
sos…

Dessa forma, ficará constrangedor saber 
que o aposentado somente terá 100% de 
benefício (veja bem, não da média salarial, 
mas, 100% da média das contribuições já 
limitadas), após 49 anos de contribuição! 
Ou seja, os que conseguirem se aposentar 
antes de morrer não o farão, certamente, 
no limite permitido (embora tenham con-
tribuído por ele o período todo).

A PREVIDÊNCIA NÃO É DEFICITÁRIA

A forma mais inteligente para minorar o 
grande problema da Previdência (porém 
muito trabalhosa e certamente contra-

riando interesses privados de sonegado-
res e fraudadores, seria combater a cor-
rupção). Uma reforma que contemple o 
“mix” de seriedade no sistema com algum 
sacrifício do aposentado. Mas, jamais, 
como se pretende, tudo nas costas do tra-
balhador, mantendo livres os sonegadores 
e fraudadores na sua incansável tarefa de 
lesar o sistema.

Há que se ter em mente que a aposenta-
doria dos trabalhadores comuns não é 
deficitária. O déficit ocorre por causa das 
aposentadorias rurais (sem contribui-
ções) e dos funcionários públicos (cuja 
contribuição, embora mais elevada, não 
consegue cobrir a demanda de sua apo-
sentação). Então, não é justo que grande 
parcela dos contribuintes (maioria) pague 
o ônus de regularização de todo o sistema.

Quanto ao ruralista, hoje a grande agri-
cultura (único setor altamente exitoso no 
país) deveria ser convocada a assumir o 
prejuízo que seu setor ocasiona ao siste-
ma.

A unificação dos funcionários públicos, 
com o sistema geral, também não foi uma 
boa ideia. Caberia, para eles, montar-se 
um sistema que arque com toda a deman-
da de sua aposentadoria.

“Em casa que falta pão todo mundo briga, 
mas ninguém tem razão.”

De qualquer modo, cabe aqui o ditado 
acima citado. Ou seja, no caso, onde falta 
receita financeira, não há como sustentar 
o sistema todo, com todos os perrengues 
citados.

Como tem sido histórico, em face das re-
tenções muito elevadas para a segurida-
de social, crescendo o país a 5% ou 6% ao 
ano, haverá arrecadação previdenciária 
suficiente para atender empregados co-
muns, ruralistas e funcionários públicos 
(embora aí, todos satisfeitos, ninguém se 
interessará em cobrar as fraudes e sone-
gações).

É nossa história… Quando sobra dinheiro, 
ninguém se preocupa em moralizar o sis-
tema, quem sabe para reduzir as incidên-
cias, ou melhorar os valores de benefícios. 
Ficamos sempre na zona do conforto, 
com o pouco que temos.

O QUE FALTA AOS POLÍTICOS NACIONAIS

Por isso que, novamente, ao político ad-
ministrador é muito mais fácil tirar direi-
tos do cidadão do que ele próprio fazer 
seu dever de casa, promovendo o desen-
volvimento do país. É que para isso é pre-
ciso muito trabalho e muita competência, 
o que lhes falta…

É incrível que os políticos nacionais, ten-
do em suas mãos uma terra tão abençoa-
da em extensão, minérios abundantes, 
litoral imenso, gente acessível, nível in-
dustrial e comercial relativamente bem 
estruturado, não conseguem tirar o país 
do “atoleiro”. E inertes, preferem partir 
para cima do povo, tirando direitos com 
a boa desculpa de que o caixa está baixo, 
com ameaça de passar o vexame de deixar 
de pagar a exígua aposentadoria per capi-
ta que se paga no Brasil.

Há no país uma boa onda instalada de 
combate à corrupção. É um pouco de 
alento… Esperemos que isto se espraie 
por todos os âmbitos nacionais, inclusive 
a Previdência, para que a reforma possa 
onerar o menos possível os trabalhadores 
que um dia vão se aposentar.

A corrupção e a  
Previdência

EDSON RIBEIRO PINTO 
É Diretor de Imprensa e Comunicação 
Social da CNTC e presidente da 
Fenavenpro.
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